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EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 010/2024/FMS 

 

O MUNICÍPIO DE VARGEM, pessoa jurídica de direito público interno, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
representado por sua Gestora, Senhora Angela Maria dos Passos Alves, TORNA PÚBLICO o presente edital para 
conhecimento dos interessados que pretendam participar deste CREDENCIAMENTO nos termos da Lei nº 14.133/21, 
assim como dos normativos do Sistema Único de Saúde – SUS, além das disposições constantes neste documento e 
seus Anexos. 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 

A documentação e a proposta para solicitação 04/06/2024 a 18/06/2024.   

Entrega presencial: No horário das 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira. 

Endereço: Rua Benjamin Margotti, nº 214, Centro, Vargem/SC, CEP 89.638-000 

Fone: (49) 3549-0068 

Entrega eletrônica: enviadas para o e-mail compras@vargem.sc.gov.br 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Edital é o credenciamento para a realização de SERVIÇOS DE SAÚDE EM NEUROPEDIATRIA 
E ODONTOPEDIATRIA, conforme especificações previstas no Termo de Referência (Anexo I), a serem executados pela 
contratada em pacientes residentes no Município de Vargem, desde que autorizados pela Secretaria Municipal da 
Saúde. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Os recursos financeiros para encargos decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 

Órgão/Unidade: 10.01 / Fundo Municipal de Saúde de Vargem 
Proj/Ativ: 2.047 / NASF Estado 
(041) Modalidade: 3.3.90.00.00.00.02.0621.7000 / Aplicações Diretas 
 

2.2. O valor total estimado para os primeiros 12 (doze) meses deste credenciamento é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e 
quatro mil reais), que serão distribuídos de acordo com os procedimentos credenciados. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste CREDENCIAMENTO as PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE que 
atendam às condições especificadas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderão participar deste CREDENCIAMENTO: 
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3.2.1. Empresa suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de contratar com o órgão, nos 
termos do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Vargem, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.5. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º, §§ 1º e 2º, e art.14 da Lei nº 
14.133/21; 

3.2.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
credenciamento; 

3.2.7. Pessoa jurídica que tenha como sócio aquele a quem foi dirigida as penalidades dos itens 3.2.1 a 3.2.3, 
durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

3.2.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

4.1. Os documentos de habilitação e a proposta, necessários à participação dos interessados no presente 
credenciamento deverão ser apresentados especificando o número do processo/edital, o endereço e razão social da 
empresa proponente, observados as formas de protocolo, os períodos/horários constantes do Preâmbulo do presente 
Edital e seus Anexos. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação, todos em plena validade, e as propostas deverão ser 
entregues na forma identificada no preâmbulo deste edital. Caso admitida a entrega por meio físico, os documentos 
devem estar contidos em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante 
e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
CREDENCIAMENTO Nº 010/2024/FMS 
(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE) 
CNPJ Nº............................. 
 

5.2. Para Habilitação Jurídica, apresentar: 

5.2.1. Cédula de Identidade do representante legal da proponente; 

5.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado e com alterações consolidadas, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

5.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
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5.2.4. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no art. 68, VI, da Lei nº 14.133/21, de acordo 
com modelo estabelecido no Anexo III do Edital. 

5.2.5. Licença válida para funcionamento, contemplando o objeto deste CREDENCIAMENTO, fornecida pelos 
órgãos sanitários competentes, se for o caso; 

5.2.6. Autorização de Funcionamento Especial, se necessário; 

5.2.7. Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES atualizada no mês de apresentação 
da documentação de habilitação da proponente, contemplando os tipos de serviços cadastrados, compatíveis com 
a complexidade dos serviços e exames a serem realizados, assim como atendimentos prestados, serviços e 
classificação, nível de hierarquia e turno de atendimento nos termos da Portaria SAS/MS nº 118 de 18 de fevereiro 
de 2014. 

5.3. Para Regularidade Fiscal e Trabalhista, apresentar: 

5.3.1. Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF, com emissão, de 
no máximo, 90 (noventa) dias, indicando situação cadastral ativa; 

5.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa; 

5.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através 
de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

5.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade 
Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

5.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante abrangendo 
todos os tributos administrados por esta Fazenda; 

5.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. (LEI Nº. 12.440, DE 7/07/2011); 

5.4. Para Qualificação Técnica, apresentar: 

5.4.1. Técnico-Operacional (Proponente) 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto de 
credenciamento, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado;  

NOTA 1: Não serão aceitos atestados emitidos pela proponente, em seu próprio nome, nem qualquer outro 
em desacordo com as exigências do Edital. 

5.4.2. Técnico-Profissional 

a) É obrigatória a apresentação de Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo respectivo Conselho 
Regional de Classe e o(s) responsável(is) técnico(s) e/ou o corpo clínico técnico deverá comprovar certificado 
de especialização na área de conhecimento do objeto do credenciamento, quando couber, reconhecida pela 
entidade profissional competente ou órgão equivalente, se couber; 
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b) No caso de o(s) responsável(is) técnico(s) não ser(em) registrado(s) ou inscrito(s) na entidade profissional 
competente do Estado de Santa Catarina, deverá providenciar os respectivos vistos deste órgão regional por 
ocasião da assinatura do Termo de Credenciamento; 

c) A proponente deverá comprovar que o(s) responsável(is) técnico(s) pertence(m) ao seu quadro permanente 
de pessoal nos termos do art. 67, I, da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

NOTA 1: A comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) do(s) 
atestado(s)poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do contrato/estatuto social; no caso de prestador 
de serviços, mediante contrato escrito firmado com a proponente ou declaração de compromisso de 
vinculação futura, caso a proponente seja devidamente credenciada. 

NOTA 2: Na inviabilidade de comprovar que o(s) Profissional(is) indicado(s) possua vínculo com a Empresa, 
apresentar Termo de Compromisso, comprometendo-se a comprovar a vinculação até o momento da 
assinatura do contrato, se vencedora. 

NOTA 3: No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata o item a) poderão ser 
substituídos, nos termos do art. 67, I, da Lei nº 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja objeto de anuência por parte da Administração. 

5.4.3. Para Qualificação Econômico-Financeira, apresentar: 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo Tribunal de Justiça da sede 
da licitante com data de expedição de até 90 (noventa) dias. 

NOTA 1: Caberá à proponente obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposições normativas do 
respectivo Estado da Federação da sua sede ou de seu domicílio. 

5.4.4. Documentos Complementares, apresentar: 

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

b) Apresentar proposta para solicitação de credenciamento preferencialmente em papel timbrado da 
proponente, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades, na forma do modelo previsto no 
Anexo do Edital; 

5.4.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo servidor da 
Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

5.4.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital. 

5.4.7. Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, será comunicado por escrito à 
proponente, que terá um prazo de 10 (dez) dias para regularizar as pendências. Caso não supridas as 
irregularidades no prazo estipulado, a proponente será inabilitada, sem prejuízo de, posteriormente, pleitear novo 
credenciamento, desde que sanadas as inconformidades que ensejaram sua inabilitação.  

5.4.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados. 

 

6. DA ABERTURA E APRECIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
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6.1. O recebimento dos documentos de habilitação será feito pela Comissão de Licitação, na forma e em dia, local e 
horário previstos no preâmbulo deste Edital. 

6.2. A Comissão fará a análise da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação técnica e 
econômico-financeira da proponente. 

6.3. Após a análise dos documentos, a Comissão publicará o resultado de julgamento, informando a HABILITAÇÃO 
das proponentes que atenderem às disposições do Edital e do parecer técnico e a INABILITAÇÃO dos que não 
atenderem às condições de CREDENCIAMENTO. 

6.4. O resultado será publicado no site do Município, bem como comunicado por e-mail à proponente, e, quando for 
o caso, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Em relação às proponentes habilitadas, a Comissão 
encaminhará a documentação, juntamente com a minuta do Termo de Credenciamento, à autoridade competente, 
para prévia autorização e demais providências necessárias à assinatura dos instrumentos. 

6.5. Em caso de INABILITAÇÃO, o resultado será publicado na mesma forma prevista no item anterior, para que os 
interessados, querendo, interponham recurso, conforme previsto neste edital. 

6.6. A apresentação da proposta de solicitação de credenciamento vincula a proponente, sujeitando-a integralmente 
às condições deste Edital e seus anexos. 

6.7. Havendo mais de um prestador habilitado, serão credenciados todos que atendam aos requisitos do Termo de 
Referência e Edital, com distribuição de procedimentos de acordo com a capacidade instalada, as informações 
devidamente registradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. Terão preferência 
na distribuição os estabelecimentos cujo serviço seja habilitado junto ao Ministério da Saúde. 

 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

7.1. Qualquer cidadão ou proponente são partes legítimas para impugnar o Edital de credenciamento por 
irregularidade ou para pedir esclarecimentos, em no máximo até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para o 
recebimento dos envelopes de documentação e proposta, através do seguinte e-mail: compras@vargem.sc.gov.br  

7.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não paralisarão o trâmite do processo de credenciamento nem 
impedirão a participação dos interessados até a decisão definitiva respectiva, salvo se a Administração, ao adotar 
eventuais medidas corretivas pertinentes, entender pela suspensão, revogação ou anulação do procedimento, nos 
termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. O Presidente da Comissão disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos no site do Município de 
Vargem. 

 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Do resultado da habilitação e inabilitação das proponentes, caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a 
contar da publicação no Site do Município de Vargem, ou da comunicação direta aos interessados, conforme art. 165 
da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Os recursos são dirigidos à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, que 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis. 

8.3. Os recursos não terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuí-los eficácia suspensiva. 
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8.4. Os recursos eventualmente interpostos deverão ser apresentados à Comissão nos dias de expediente, no 
endereço indicado no Preâmbulo deste CREDENCIAMENTO ou apresentados de forma eletrônica, por meio do e-mail 
compras@vargem.sc.gov.br  

8.5. Os recursos ou requerimentos de certidões deverão ser apresentados pelo representante legal da proponente, 
mandatário constituído ou pessoa expressamente credenciada pela empresa. 

 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Julgado apto ao Credenciamento, e havendo necessidade da Administração, o processo será encaminhado à 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças que verificará a regularidade do processo adotando as ações 
cabíveis aos procedimentos de inexigibilidade de licitação, previstos no art. 74 da lei 14.133/2021 para formalização 
do processo de contratação. 

9.2. A Proponente será convocada para assinar o Termo de Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar 
do recebimento da comunicação, sob pena de decair do direito ao Credenciamento (art. 90 da Lei nº 14.133/2021), 
sem prejuízo das sanções previstas na referida Lei. 

9.3. O Credenciado sujeitar-se-á à fiscalização da autoridade competente, encarregada do acompanhamento e da 
execução dos serviços contratados. 

9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização NÃO eximirá o Credenciado da total responsabilidade pela má 
prestação dos serviços. 

9.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser prontamente atendidas 
pelo Credenciado, sem qualquer ônus para a Administração. 

9.6. O Termo de Credenciamento subordina-se à minuta constante do Anexo deste Edital. 

9.7. Havendo mais de um prestador credenciado com capacidade instalada que atenda ao limite máximo do 
quantitativo de procedimentos, terão preferência na distribuição os estabelecimentos cujo serviço seja habilitado 
junto ao Ministério da Saúde e, se não houver, a distribuição dos serviços dar-se-á de forma equânime. 

9.8. A Administração se reserva ao direito de encaminhar o usuário ao serviço, conforme a sua necessidade e 
conveniência, ficando reconhecida a inexistência de exclusividade do CREDENCIADO. 

9.9. O número de procedimentos contratados por credenciado pode ser reduzido ou alterado a qualquer momento, 
no interesse da Administração, sempre que houver a inclusão de novos credenciados ou o descredenciamento de 
alguns prestadores ou a ampliação da oferta dos serviços na rede própria. 

 

10. DO PREÇO 

10.1. Os preços praticados a partir do presente processo de CREDENCIAMENTO terão como base a tabela de 
procedimentos, conforme especificado no Termo de Referência (Anexo I). 

 

11. DAS PENALIDADES RELATIVAS AO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

11.1. A recusa injustificada da empresa escolhida em assinar o Termo de Credenciamento, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CREDENCIANTE, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a à multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Termo de 
Credenciamento, ao ressarcimento por prejuízos ao erário, sem prejuízo das demais penalidades previstas legalmente. 
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12. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

12.1. A Administração poderá, a qualquer tempo, promover o DESCREDENCIAMENTO por razões devidamente 
fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o CREDENCIAMENTO, desde que importem em 
comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura profissional do credenciado, ou, ainda, que 
venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que haja lugar a qualquer direito a  
indenização, compensação ou reembolso ao CREDENCIADO, seja a que título for. 

12.2. Fica assegurado ao CREDENCIADO o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

13. DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

13.1. O termo de credenciamento vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura em obediência aos 
créditos orçamentários, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 106 e art. 107 da Lei nº 
14.133/2021, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses. 

13.2. Qualquer alteração do Termo de Credenciamento somente será admitida mediante justificativa prévia, 
devidamente aprovada pela autoridade competente, e por meio de termo aditivo próprio. 

13.3. Sendo do interesse da CREDENCIANTE, o CREDENCIADO será notificado para, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias do término da vigência do Termo, apresentar as documentações de habilitação descritas no item 5 
deste Edital, para a elaboração de aditivo de prorrogação. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. O instrumento de credenciamento obedecerá às disposições deste Edital e seus anexos, às normas da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, às normas do Sistema Único de Saúde – SUS, aos princípios gerais da Administração 
Pública e, no que couber, a outras normas legais que se figurem aplicáveis. 

14.2. O presente processo de credenciamento não tem prazo máximo de vigência e permanecerá continuamente 
aberto a novos interessados enquanto perdurar a necessidade da Administração, podendo ser revogado a qualquer 
tempo, por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes 
e suficientes para justificar sua revogação. 

14.2.1. A divulgação do edital ficará disponível e acessível aos interessados na página eletrônica do 
Município de Vargem, durante todo o prazo de validade do instrumento, devendo anualmente ser atualizadas as 
dotações orçamentárias e, se for o caso, as condições de preço ou quantitativos, com republicação do extrato de 
aviso de edital, para amplo conhecimento aos potenciais interessados. 

14.2.2. A republicação anual do edital de credenciamento não impede eventual prorrogação de vigência dos 
contratos ou termos de credenciamento já firmados, se houver interesse da Administração e concordância dos 
contratados em manter a prestação do serviço por novo período. 

14.2.3. Após o prazo inicial de apresentação de propostas fixado neste edital, novas propostas de outros 
interessados podem ser recebidas a qualquer tempo, mas apenas serão analisadas no início de cada 
quadrimestre do exercício financeiro, salvo se, por motivo justificado, a Administração necessitar antecipar a 
análise de novas propostas; 

14.3. A qualquer momento, poderão ser feitas novas inclusões ou retiradas do Cadastro de Credenciamento da 
Administração, obedecendo, sempre, as condições vigentes e o interesse da Administração. 
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14.4. Os usuários dos serviços credenciados poderão, devidamente fundamentados, denunciar irregularidades em 
relação ao atendimento prestado pelos CREDENCIADOS à Administração. 

14.5. Conforme aceitação dos usuários dos serviços credenciados e, ainda, por constatação formal da fiscalização, os 
CREDENCIADOS permanecerão ou serão descredenciados, de acordo com critérios de avaliação baseados na 
qualidade da prestação dos serviços e na confiança dos beneficiários, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.6. É facultada à Comissão de Licitações ou à autoridade superior, a qualquer momento, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 

14.7. Compõem o presente Edital, como Anexos, os seguintes documentos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

14.8. Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE à luz das disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, 
dos princípios do Direito Público e, subsidiariamente, com base em outras normas jurídicas que sirvam ao suprimento 
de eventuais lacunas. 

14.9. Fica eleito o Foro da Comarca do Campos Novos, Estado de Santa Catarina, como único competente para 
conhecimento e decisão de quaisquer questões oriundas do presente Edital de Credenciamento. 

 

Vargem/SC, 04 de junho de 2024. 

 

 

Angela Maria dos Passos Alves 
Gestora do FMS 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 010/2024/FMS 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. INTRODUÇÃO 
1. O termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente concernente às 

contratações públicas, em especial ao art. 37, inciso XXI da CF/88 e aos dispositivos da Lei 14.133/2021 e 
alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão a contratação.  

 
2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO  
1. A presente contratação através de credenciamento de profissionais capacitados na área de Neuropediatra e 

Odontopediatra, faz-se necessária já que no momento não existe prestador no CIS AMURES, e via SISREG como a 
demanda é para o estado inteiro a consulta demora a sair.  

2. A Neuropediatra auxilia no diagnóstico de autismo, TDH, entre outros distúrbios que vem acometendo nossas 
crianças, salientamos que também aumentou muito a demanda para esta especialidade nos últimos tempos, 
sendo a mesma necessária para uma garantia de acesso e igualdade para nossas crianças, pois realizando o 
diagnóstico precoce a criança terá o direito de segundo professor na sala de aula fazendo assim com que essas 
crianças sejam auxiliadas da maneira correta e assim tenham uma aprendizagem mais igualitária a outras 
crianças. 

3. O Odontopediatra auxilia no diagnóstico tanto de frênulo lingual como pode trabalhar com bases esqueléticas 
(maxila e mandíbula) quando tem má formação entre outras comorbidades de nascença, tendo em vista o 
aumento de casos de crianças que nascem com tais comorbidades, o diagnóstico preciso e precoce pode evitar 
que a criança sofra durante o seu desenvolvimento, pois o não tratamento acarreta problemas na amamentação, 
sono e qualidade de vida da mãe e do bebê, salientamos a importância desse profissional para um rápido e 
preciso atendimento para todos os pacientes que assim necessitarem. 
 

3. DO OBJETO E VALIDADE 
1. Constitui o objeto deste procedimento o credenciamento para a realização de serviços de saúde nas áreas de 

neuropediatria e odontopediatria, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência.  

2. Relação de Itens: 

ITEM 
 

EXAME 
 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

1 Consultas médicas na especialidade Neuropediatra 10 350,00 

2 Consultas médicas na especialidade Odontopediatra 10 150,00 

3 Frenotomia lingual em bebê 10 2.200,00 

4 Frenectomia em crianças maiores de 3 anos a nível hospitalar 10 2.700,00 

3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
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4. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO  
1. Os serviços serão executados de forma indireta, em regime de empreitada, por preço unitário, sem vínculo 

empregatício, nas instalações próprias da CREDENCIADA, mediante a requisição expedida pelo CREDENCIANTE, 
ficando assegurado ao paciente tratamento idêntico ao dispensado aos particulares. Não poderão os pacientes 
sofrer qualquer tipo de discriminação ou cobrança pelos serviços. 

2. A execução do presente Termo será acompanhada e fiscalizada por um representante do Fundo Municipal de 
Saúde, especialmente designado, em atenção ao art. 67 da Lei 8.666/93. 

3. Não poderão ser fixados outros prazos ou locais de entrega do objeto do presente edital. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do objeto. 

 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Credenciamento. 
2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    

● Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;    
● Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 
● Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ;  
● Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  

4. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  

6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica:  

Habilitação Jurídica 

• Cédula de Identidade do representante legal da proponente; 

• Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado e com alterações consolidadas, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

• Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no art. 68, VI, da Lei nº 14.133/21, de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo III do Edital. 

• Licença válida para funcionamento, contemplando o objeto deste CREDENCIAMENTO, fornecida pelos órgãos 
sanitários competentes, se for o caso; 

• Autorização de Funcionamento Especial, se necessário; 

• Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES atualizada no mês de apresentação da 
documentação de habilitação da proponente, contemplando os tipos de serviços cadastrados, compatíveis com a 
complexidade dos serviços e exames a serem realizados, assim como atendimentos prestados, serviços e classificação, 
nível de hierarquia e turno de atendimento nos termos da Portaria SAS/MS nº 118 de 18 de fevereiro de 2014. 
Regularidade Fiscal e Trabalhista 

• Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF, com emissão, de no 
máximo, 90 (noventa) dias, indicando situação cadastral ativa; 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa; 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – 
CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante abrangendo todos os 
tributos administrados por esta Fazenda; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, 
de 1º de maio de 1943. (LEI Nº. 12.440, DE 7/07/2011); 
Qualificação Técnica 
Técnico-Operacional (Proponente) 

• Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto de 
credenciamento, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado;  

• NOTA 1: Não serão aceitos atestados emitidos pela proponente, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Edital. 

Técnico-Profissional 

• É obrigatória a apresentação de Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo respectivo Conselho 
Regional de Classe e o(s) responsável(is) técnico(s) e/ou o corpo clínico técnico deverá comprovar certificado de 
especialização na área de conhecimento do objeto do credenciamento, quando couber, reconhecida pela entidade 
profissional competente ou órgão equivalente, se couber; 

• No caso de o(s) responsável(is) técnico(s) não ser(em) registrado(s) ou inscrito(s) na entidade profissional 
competente do Estado de Santa Catarina, deverá providenciar os respectivos vistos deste órgão regional por 
ocasião da assinatura do Termo de Credenciamento; 
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• A proponente deverá comprovar que o(s) responsável(is) técnico(s) pertence(m) ao seu quadro permanente de 
pessoal nos termos do art. 67, I, da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

• NOTA 1: A comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) do(s) 
atestado(s)poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de 
serviços, mediante contrato escrito firmado com a proponente ou declaração de compromisso de vinculação 
futura, caso a proponente seja devidamente credenciada. 

• NOTA 2: Na inviabilidade de comprovar que o(s) Profissional(is) indicado(s) possua vínculo com a Empresa, 
apresentar Termo de Compromisso, comprometendo-se a comprovar a vinculação até o momento da assinatura 
do contrato, se vencedora. 

• NOTA 3: No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata o item a) poderão ser substituídos, 
nos termos do art. 67, I, da Lei nº 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja objeto de anuência por parte da Administração. 

Qualificação Econômico-Financeira 

• Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo Tribunal de Justiça da sede da 
licitante com data de expedição de até 90 (noventa) dias. 

• NOTA 1: Caberá à proponente obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposições normativas do 
respectivo Estado da Federação da sua sede ou de seu domicílio. 
Documentos Complementares 

• Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

• Apresentar proposta para solicitação de credenciamento preferencialmente em papel timbrado da proponente, 
digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades, na forma do modelo previsto no Anexo do Edital; 

• Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo servidor da 
Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

• Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital. 

• Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, será comunicado por escrito à proponente, 
que terá um prazo de 10 (dez) dias para regularizar as pendências. Caso não supridas as irregularidades no prazo 
estipulado, a proponente será inabilitada, sem prejuízo de, posteriormente, pleitear novo credenciamento, desde que 
sanadas as inconformidades que ensejaram sua inabilitação.  

• As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 
1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

• Submeter-se às avaliações sistemáticas da gestão do SUS. 

• Submeter-se à regulação instituída pelo gestor.  

• Permanecer registrado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) durante toda a vigência do 
Credenciamento.  

• Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) do Ministério da Saúde. 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 010/2024/FMS 
Página 13 de 33 

Prefeitura Municipal de Vargem/SC. Rua Benjamin Margotti, 214, Centro - CEP: 89638-000 Fone: (49) 3549-0068 
www.vargem.sc.gov.br - compras@vargem.sc.gov.br 

• Prestar os serviços credenciados de acordo com as quantidades e especificações exigidas e em conformidade 
com as normas legais pertinentes. 

• Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer importância concernente aos procedimentos 
realizados e responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução do Termo de Credenciamento firmado. 

• Indicar ao Gestor do Termo de Credenciamento, designado pela CREDENCIANTE: 

• O Responsável Técnico pelos serviços prestados, que deverá ser médico, com registro no conselho de classe, 
outorgado pelo seu órgão de classe específico, e ser formalmente designado pelo titular do serviço; 

• O intermediador do Termo de Credenciamento para figurar como seu interlocutor perante a CREDENCIANTE; 

• Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata 
correção, sem ônus para a CREDENCIANTE. 

• Responsabilizar-se por arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à 
CREDENCIANTE, à administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de 
pessoas que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços credenciados. 

• Garantir que o procedimento credenciado seja regulado integralmente pela CREDENCIANTE.   

• Responder perante a CREDENCIANTE por sua conduta na execução dos serviços objeto do Termo de Referência e 
Edital. 

• Entregar ao usuário ou responsável, num prazo de 30 (trinta) dias, o resultado do exame, em que conste, 
também, a informação da gratuidade do atendimento prestado, com a indicação de que o mesmo será pago com 
recursos públicos. 

• Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do Termo de Credenciamento, inclusive materiais de 
consumo e equipamentos necessários à execução dos trabalhos, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e 
tributários decorrentes da execução do Termo de Credenciamento. 

• Responsabilizar-se integralmente e em todas as esferas por quaisquer acidentes de que possam vir a serem 
vítimas os seus empregados quando em serviço. 

• Informar ao responsável legal pelo paciente as condutas clínicas e procedimentos a que o mesmo será 
submetido. 

• Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CREDENCIANTE. 

• Informar à CREDENCIANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, qualquer alteração que importe a 
perda total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, indicando 
prazo para regularização da alteração. 

• Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) mensalmente, conforme 
orientação da Portaria SAS Nº 118 de 18 de fevereiro de 2014, devendo o CNES estar compatível com o objeto do 
Termo de Credenciamento e Edital. 

• Garantir acessibilidade no atendimento para as pessoas portadoras de deficiência (visual, física, auditiva, 
intelectual e múltipla).  

• Apresentar relatório das atividades sempre que solicitado pelo Gestor Municipal, com demonstração qualitativa 
e quantitativa do atendimento ao objeto do Termo de Credenciamento e Edital, devendo conter as informações 
necessárias indicadas pelo solicitante. 

• Obedecer às normas da Vigilância Sanitária, mantendo licença de funcionamento vigente. 

• Manter-se, durante a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
devendo ser mantidas todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no Termo de Referência e Edital. 
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• Guardar em sua unidade sede os prontuários, independente do diagnóstico, considerando o período 
determinado pela legislação. 

• Garantir recursos humanos (equipe multiprofissional) e materiais (insumos e equipamentos) compatíveis com os 
procedimentos a serem executados, buscando assegurar a assistência com equipe profissional preparada para 
atender com eficiência e presteza, contemplando o atendimento de forma humanizada, durante toda vigência do 
Termo de Credenciamento.  

• Executar o objeto do Termo de Credenciamento, garantindo a qualidade no atendimento à população usuária do 
SUS, e se sujeitar a fiscalização permanente da CREDENCIANTE, durante toda a vigência do instrumento, observando-
se todos os termos do Edital e seus anexos. 

• Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 
1. São obrigações da CREDENCIANTE: 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim. 

• Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CREDENCIADA e que sejam 
pertinentes ao objeto do presente Edital. 

• Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor da CREDENCIADA com servidores da 
CREDENCIANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços credenciados. 

• Notificar por escrito à CREDENCIADA qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços objeto do 
Termo de Credenciamento, solicitando, quando possível, o reparo, fixando prazo para o cumprimento da 
determinação. 

• Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 
estabelecidos. 

• Comunicar a CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 

• Aplicar as penalidades previstas no Edital em caso de cometimento de infrações na execução do contrato. 
 
9. DO CREDENCIAMENTO 
1. Julgado apto ao Credenciamento, e havendo necessidade da Administração, o processo será encaminhado à 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças que verificará a regularidade do processo adotando as ações 
cabíveis aos procedimentos de inexigibilidade de licitação, previstos no art. 74 da lei 14.133/2021 para 
formalização do processo de contratação. 

2. A Proponente será convocada para assinar o Termo de Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar 
do recebimento da comunicação, sob pena de decair do direito ao Credenciamento (art. 90 da Lei nº 
14.133/2021), sem prejuízo das sanções previstas na referida Lei. 

3. O Credenciado sujeitar-se-á à fiscalização da autoridade competente, encarregada do acompanhamento e da 
execução dos serviços contratados. 

4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização NÃO eximirá o Credenciado da total responsabilidade pela má 
prestação dos serviços. 

5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser prontamente atendidas 
pelo Credenciado, sem qualquer ônus para a Administração. 
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6. O Termo de Credenciamento subordina-se à minuta constante do Anexo deste Edital. 
7. Havendo mais de um prestador credenciado com capacidade instalada que atenda ao limite máximo do 

quantitativo de procedimentos, terão preferência na distribuição os estabelecimentos cujo serviço seja 
habilitado junto ao Ministério da Saúde e, se não houver, a distribuição dos serviços dar-se-á de forma 
equânime. 

8. A Administração se reserva ao direito de encaminhar o usuário ao serviço, conforme a sua necessidade e 
conveniência, ficando reconhecida a inexistência de exclusividade do CREDENCIADO. 

9. O número de procedimentos contratados por credenciado pode ser reduzido ou alterado a qualquer momento, 
no interesse da Administração, sempre que houver a inclusão de novos credenciados ou o descredenciamento 
de alguns prestadores ou a ampliação da oferta dos serviços na rede própria. 
 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CREDENCIADA que: 

• der causa à inexecução parcial do credenciamento; 

• der causa à inexecução parcial do credenciamento que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• der causa à inexecução total do credenciamento; 

• ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

• apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do credenciamento; 

• praticar ato fraudulento na execução do credenciamento; 

• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

• Serão aplicadas à CREDENCIADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

• Advertência, quando a CREDENCIADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

• Multa, por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação da gravidade da 
inconformidade diagnosticada pelo Contratante, seguindo, ainda, a tabela de classificação de inconformidades, nos 
seguintes termos: 

a) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, sobre 
o valor global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

1. pela não entrega de qualquer documentação solicitada/exigida, nos prazos previstos, e 

2. pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

b) para inconformidade LEVE, quando do descumprimento de qualquer outra obrigação convencionada, será 
aplicada multa na razão de 1% (um por cento), sobre o valor global do item/grupo, dentre elas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 

3. pedir para ser desclassificado, quando encerrada a fase competitiva; 

4. deixar de apresentar amostra, quando exigível; 

5. apresentar amostra ou proposta em desacordo com as especificações do Edital. 

c) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela 
inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato, nas 
seguintes situações: 

1. pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta adequação no prazo 
fixado, e 

2. pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado. 

d) para inconformidade GRAVE: 

1. será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela não celebração do 
contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

2. será aplicada multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, 
podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato; 

3. será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a 
nota de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade 
correspondente, e 

4. será aplicada multa na razão de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo quando da 
subcontratação não permitida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato. 

e) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 

1. será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota 
de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto, e 

2. será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota 
de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

• Além das multas previstas acima, a Contratada, quando aplicável, estará sujeita às seguintes, por ocorrência, 
fixadas com base no valor total da contratação: 

INFRAÇÃO Percentual 

Pessoa não credenciada na obra/serviço 0,2% (dois décimos 
por cento) do valor Utilização de material em desacordo com as especificações 
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Não preenchimento de diário de obra/serviço total da contratação) 

Utilização de pessoal sem uniforme que identifique a Contratada 

Utilização de equipamentos em más condições 

Desatendimento de instrução da fiscalização de contrato 

Não comparecimento na obra do responsável técnico indicado na atestação 
de qualificação técnico-profissional quando convocado pela fiscalização 

Veículos e equipamentos em quantidades inadequadas à execução da 
obra/serviço 

Não manter o local da obra/serviço livre de entulhos e sobras 

Não efetuar a limpeza do local de realização da obra/serviço 

• Quando da reincidência em irregularidades, será dobrada a multa correspondente à infração cometida, 
conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

• A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

• Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

• Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

• Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

• Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

• A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

• Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

• a natureza e a gravidade da infração cometida; 

• as peculiaridades do caso concreto; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos que dela provierem para o Contratante; 

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

• Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

• A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

•  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

• As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

• Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
1. O credenciamento será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
2. O credenciamento poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

• Indenizações e multas. 
8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  

9. O contrato poderá ser extinto: 

• caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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• caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do 
Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
12. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
1. O valor estimado desta contratação é de R$ 17.071,50 (Dezessete mil, setenta e um reais, e cinquenta centavos). 
2. Os preços unitários foram obtidos por meio de pesquisa de preços realizada pela Secretaria de Administração 

com fornecedores do ramo de atividade correspondente e/ou pesquisa de preços em portais/painéis de 
compras/preços públicos. Tudo conforme demonstram os documentos juntados a este procedimento. 

3. O pagamento dos itens fornecidos ocorrerá de acordo com o estabelecido na Minuta de Contrato de 
Credenciamento. 

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de Vargem para o exercício de 2024, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Órgão/Unid: 10.01 Fundo Municipal de Saúde 
Proj/At.: 2.028 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica à Saúde 
(036) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.2.0600.7000 Aplicações Diretas  

 
 
Vargem/SC, 04 de junho de 2024. 

 
 
 
 

 Angela Maria dos Passos Alves            Diego Lúcio Padilha 
Secretária Municipal de Saúde     Setor de Compras e Licitações 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Termo de Referência alusivo ao credenciamento de prestadoras de 
serviços especializados em (objeto do credenciamento), que possuímos condições de infraestrutura, equipamentos e 
recursos humanos adequados a prestação dos serviços em tela, destacando que ofertamos os procedimentos abaixo 
especificados. 

SERVIÇO (Especificar o que será ofertado): ____________________________________________________________ 

Especificar a quantidade de procedimentos a ser ofertado, levando em consideração sua capacidade instalada, bem 
como as seguintes informações: 

EXAME QUANTIDADE ESTIMADA VALOR UNITÁRIO 

   

   

   

   

   

   

 

DADOS DO PROPONENTE: 

Razão Social: 
Endereço para prestação do serviço: 
Dias de funcionamento: 
Horário: 
Telefone: 
E-mail:  
DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 

BANCO:  AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

 

Local/Data:____/___/____ 

 

____________________________________ 
(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 010/2024/FMS 

 
ANEXO III 

MINUTA - TERMO DE CREDENCIAMENTO N° ......../2024/FMS 

 

Termo de credenciamento para prestação de serviços de saúde, que fazem 
entre si o Município de Vargem/SC, através do Fundo Municipal de Saúde e 
............................, por meio do Edital de Credenciamento Público n° 
09/2024/FMS (processo licitatório n.º ...../2024/FMS – Inexigibilidade 
.../2024/FMS) 

 

CREDENCIANTE:  O MUNICÍPIO DE VARGEM, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 04.838.209/0001-80, sito a Rua Vitorino 
Chiochetta, 147, Centro da Cidade de Vargem/SC, neste ato representado pela Gestora do 
Fundo, Sra. Angela Maria dos Passos Alves, CPF n.º 093.xxx.xxx-40. 

 

CREDENCIADA:  ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º ............, com sede a Rua 
........., nº ..., Bairro ..., da cidade de ......../..., neste ato representada pelo seu proprietário, 
Sr. ..................., CPF n.º .......................... 

 

Pelo presente instrumento particular de termo de prestação de serviço, fica ajustado, mediante as cláusulas 
abaixo, o seguinte:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  A CREDENCIADA está apta a prestar serviços de saúde, para a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com 
o Anexo Único, tudo conforme Edital de Credenciamento Público n° 010/2024/FMS (processo licitatório n.º 
...../2024/FMS – Inexigibilidade .../2024/FMS), o qual constitui parte integrante do presente contrato. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta da CREDENCIADA; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Eventual alteração na capacidade instalada deverá ser objeto de Termo Aditivo, com a correspondente 
adequação do empenho estimativo. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A Execução ocorrerá na forma prevista no Termo de Referência, parte integrante deste Termo. 

2.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

2.3. Os serviços serão executados de forma indireta, em regime de empreitada, por preço unitário, sem vínculo 
empregatício, nas instalações próprias da CREDENCIADA, mediante a requisição expedida pelo CREDENCIANTE, 
ficando assegurado ao paciente tratamento idêntico ao dispensado aos particulares. Não poderão os pacientes sofrer 
qualquer tipo de discriminação ou cobrança pelos serviços. 

2.4. A execução do presente Termo será acompanhada e fiscalizada por um representante do Fundo Municipal de 
Saúde, especialmente designado, em atenção ao art. 67 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS E PAGAMENTOS  

3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA os valores unitários 
estabelecidos no Anexo Único deste Termo. De acordo com a estimativa de gastos, dá-se ao presente Termo o valor 
total estimado de R$ ......... (..........). 

3.2. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado mensalmente, em até dez dias úteis após a 
apresentação de nota fiscal e relação nominal de atendimentos discriminando os procedimentos realizados, conforme 
calendário de pagamentos do Município. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CREDENCIADA incluem todos os 
custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração 
devida;  

3.5. O Município de Vargem pagará a CREDENCIADA pela execução dos serviços contratados e efetivamente 
executados, de acordo com os preços unitários constantes do Anexo Único deste Termo.  

3.6. Os pagamentos serão efetuados por Ordem Bancária, mediante depósito em conta bancária indicada pela 
CREDENCIADA. 

3.7. A Prefeitura poderá condicionar o pagamento da prestação, a qualquer tempo, mediante o comprovante da 
regularidade da CREDENCIADA perante a Previdência ou às Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal. 

3.8. Quando ocorrer atraso de pagamento pela CREDENCIANTE, a CREDENCIADA fará jus a multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da nota fiscal a ser paga, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção 
monetária pelo IPCA (IBGE). 

3.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

3.10. Havendo prorrogação de prazo, o preço poderá ser reajustado anualmente, em percentual não superior a 
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variação do INPC/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, mediante expressa e fundamentada solicitação da 
CREDENCIADA, a qual será dirigida ao Gestor do Termo de Credenciamento via Protocolo e, acaso aprovada, efetivado 
mediante termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste Termo correrão por conta do orçamento do Município de Vargem/SC para o 
exercício de 2024, considerando as seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/Unidade: 10.01 / Fundo Municipal de Saúde de Vargem 
Proj/Ativ: 2.047 / NASF Estado 
(041) Modalidade: 3.3.90.00.00.00.02.0621.7000 / Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  

5.1. A fiscalização do presente Termo será feita pela CREDENCIANTE, através de responsável técnico, o qual se 
incumbirá das anotações e posterior comunicação dos atos praticados pela CREDENCIADA.  

5.2. Fica designado a servidora Sra. Ana Paula Moraes como fiscal do Credenciamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste Termo. 

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

6.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

6.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 
prestados regularmente;   

6.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;   

6.2.4. Haja manifestação expressa da CREDENCIADA informando o interesse na prorrogação;  

6.2.5. Seja comprovado que a CREDENCIADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

6.3. A CREDENCIADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

6.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

6.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CREDENCIADA tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

7.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. Submeter-se às avaliações sistemáticas da gestão do SUS. 

7.1.2. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor.  

7.1.3. Permanecer registrado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) durante toda a vigência 
do Credenciamento.  

7.1.4. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) do Ministério da Saúde. 

7.1.5. Prestar os serviços credenciados de acordo com as quantidades e especificações exigidas e em conformidade 
com as normas legais pertinentes. 

7.1.6. Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer importância concernente aos 
procedimentos realizados e responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, 
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do Termo de Credenciamento firmado. 

7.1.7. Indicar ao Gestor do Termo de Credenciamento, designado pela CREDENCIANTE: 

7.1.7.1. O Responsável Técnico pelos serviços prestados, que deverá ser médico, com registro no conselho de 
classe, outorgado pelo seu órgão de classe específico, e ser formalmente designado pelo titular do 
serviço; 

7.1.7.2. O intermediador do Termo de Credenciamento para figurar como seu interlocutor perante a 
CREDENCIANTE; 

7.1.8. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua 
imediata correção, sem ônus para a CREDENCIANTE. 

7.1.9. Responsabilizar-se por arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à 
CREDENCIANTE, à administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia 
própria ou de pessoas que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços credenciados. 

7.1.10. Garantir que o procedimento credenciado seja regulado integralmente pela CREDENCIANTE.   

7.1.11. Responder perante a CREDENCIANTE por sua conduta na execução dos serviços objeto do Termo de 
Referência e Edital. 

7.1.12. Entregar ao usuário ou responsável, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, o resultado do exame, em que 
conste, também, a informação da gratuidade do atendimento prestado, com a indicação de que o mesmo 
será pago com recursos públicos. 

7.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do Termo de Credenciamento, inclusive materiais de 
consumo e equipamentos necessários à execução dos trabalhos, bem como encargos trabalhistas, 
previdenciários e tributários decorrentes da execução do Termo de Credenciamento. 
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7.1.14. Responsabilizar-se integralmente e em todas as esferas por quaisquer acidentes de que possam vir a serem 
vítimas os seus empregados quando em serviço. 

7.1.15. Informar ao responsável legal pelo paciente as condutas clínicas e procedimentos a que o mesmo será 
submetido. 

7.1.16. Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CREDENCIANTE. 

7.1.17. Informar à CREDENCIANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, qualquer alteração que importe a 
perda total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, 
indicando prazo para regularização da alteração. 

7.1.18. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) mensalmente, conforme 
orientação da Portaria SAS Nº 118 de 18 de fevereiro de 2014, devendo o CNES estar compatível com o 
objeto do Termo de Credenciamento e Edital. 

7.1.19. Garantir acessibilidade no atendimento para as pessoas portadoras de deficiência (visual, física, auditiva, 
intelectual e múltipla).  

7.1.20. Apresentar relatório das atividades sempre que solicitado pelo Gestor Municipal, com demonstração 
qualitativa e quantitativa do atendimento ao objeto do Termo de Credenciamento e Edital, devendo conter 
as informações necessárias indicadas pelo solicitante. 

7.1.21. Obedecer às normas da Vigilância Sanitária, mantendo licença de funcionamento vigente. 

7.1.22. Manter-se, durante a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, devendo ser mantidas todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no Termo de 
Referência e Edital. 

7.1.23. Guardar em sua unidade sede os prontuários, independente do diagnóstico, considerando o período 
determinado pela legislação. 

7.1.24. Garantir recursos humanos (equipe multiprofissional) e materiais (insumos e equipamentos) compatíveis com 
os procedimentos a serem executados, buscando assegurar a assistência com equipe profissional preparada 
para atender com eficiência e presteza, contemplando o atendimento de forma humanizada, durante toda 
vigência do Termo de Credenciamento.  

7.1.25. Executar o objeto do Termo de Credenciamento, garantindo a qualidade no atendimento à população usuária 
do SUS, e se sujeitar a fiscalização permanente da CREDENCIANTE, durante toda a vigência do instrumento, 
observando-se todos os termos do Edital e seus anexos. 

7.1.26. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

8.1. São obrigações da CREDENCIANTE: 
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8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim. 

8.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CREDENCIADA e que 
sejam pertinentes ao objeto do presente Edital. 

8.1.3. Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor da CREDENCIADA com servidores da 
CREDENCIANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços credenciados. 

8.1.4. Notificar por escrito à CREDENCIADA qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços 
objeto do Termo de Credenciamento, solicitando, quando possível, o reparo, fixando prazo para o 
cumprimento da determinação. 

8.1.5. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 
estabelecidos. 

8.1.6. Comunicar a CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 

8.1.7. Aplicar as penalidades previstas no Edital em caso de cometimento de infrações na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO DIREITO DE RESERVA 

10.1. O Município de Vargem reserva-se ao direito, de revogar o credenciamento por razões de interesse público 
devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 49 da Lei de Licitações;  

10.2. O(s) serviço(s) que não for(em) de qualidade e/ou que não atender(em), na sua plenitude, as especificações 
do Edital e seu(s) anexo(s), não será(ão) aceito(s), sem atribuição de qualquer ônus ao Contratante, com 
embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CREDENCIADA que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do credenciamento; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do credenciamento que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do credenciamento; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do credenciamento; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do credenciamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à CREDENCIADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando a CREDENCIADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa, por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação da gravidade da 
inconformidade diagnosticada pelo Contratante, seguindo, ainda, a tabela de classificação de 
inconformidades, nos seguintes termos 

f) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o 
valor global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

3. pela não entrega de qualquer documentação solicitada/exigida, nos prazos previstos, e 

4. pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

g) para inconformidade LEVE, quando do descumprimento de qualquer outra obrigação convencionada, será 
aplicada multa na razão de 1% (um por cento), sobre o valor global do item/grupo, dentre elas: 

6. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

7. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 

8. pedir para ser desclassificado, quando encerrada a fase competitiva; 

9. deixar de apresentar amostra, quando exigível; 

10. apresentar amostra ou proposta em desacordo com as especificações do Edital. 

h) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela 
inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes 
situações: 

3. pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta adequação no prazo fixado, 
e 

4. pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado. 

i) para inconformidade GRAVE: 

5. será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela não celebração do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 010/2024/FMS 
Página 28 de 33 

Prefeitura Municipal de Vargem/SC. Rua Benjamin Margotti, 214, Centro - CEP: 89638-000 Fone: (49) 3549-0068 
www.vargem.sc.gov.br - compras@vargem.sc.gov.br 

contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

6. será aplicada multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, 
podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato; 

7. será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota 
de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade 
correspondente, e 

8. será aplicada multa na razão de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo quando da 
subcontratação não permitida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato. 

j) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 

3. será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto, e 

4. será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

11.3. Além das multas previstas acima, a Contratada, quando aplicável, estará sujeita às seguintes, por ocorrência, 
fixadas com base no valor total da contratação: 

INFRAÇÃO Percentual 

Pessoa não credenciada na obra/serviço 

0,2% (dois décimos 
por cento) do valor 
total da contratação) 

Utilização de material em desacordo com as especificações 

Não preenchimento de diário de obra/serviço 

Utilização de pessoal sem uniforme que identifique a Contratada 

Utilização de equipamentos em más condições 

Desatendimento de instrução da fiscalização de contrato 

Não comparecimento na obra do responsável técnico indicado na atestação de 
qualificação técnico-profissional quando convocado pela fiscalização 

Veículos e equipamentos em quantidades inadequadas à execução da 
obra/serviço 

Não manter o local da obra/serviço livre de entulhos e sobras 

Não efetuar a limpeza do local de realização da obra/serviço 

 
11.4. Quando da reincidência em irregularidades, será dobrada a multa correspondente à infração cometida, 
conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

12.1. A CREDENCIANTE poderá, a qualquer tempo, promover o DESCREDENCIAMENTO por razões devidamente 
fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o CREDENCIAMENTO, desde que importem em 
comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura profissional do credenciado, ou, ainda, que 
venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que haja lugar a qualquer direito a  
indenização, compensação ou reembolso à CREDENCIADA, seja a que título for, e sem prejuízo de eventual aplicação 
de penalidades. 

12.2. Fica assegurado à CREDENCIADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O credenciamento será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O credenciamento poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Indenizações e multas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

13.9. O contrato poderá ser extinto: 

13.9.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.9.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante 
(art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2. A CREDENCIADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá à CREDENCIANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO ELEITO: 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campos Novos/SC, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para serem dirimidas as questões oriundas do presente termo.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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E por estarem justas e contratadas assinam este contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surta os 
efeitos legais e de Direito.  

 

Vargem/SC, ... de ..... de 2024.  

 
 
 
Angela Maria dos Passos Alves    ........................... 
Gestora do FMS      Credenciada 
 
 
 
................................ 
Fiscal do Contrato 
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 TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ......../2024/FMS 
 

ANEXO ÚNICO 
TABELA DE SERVIÇOS, QUANTIDADE ESTIMADA (12 MESES), VALORES FIXOS 

 

Serviço Quantidade estimada  Valor Unitário 

... ... ... 

... ... ... 

   

   

   

   

   

 


